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Resumo: Este trabalho tem por objetivo identificar nas escolas municipais de Palmas – TO quais as 
estratégias e instrumentos, utilizados na avaliação da gestão escolar, a partir da legislação nacional da 
educação, na literatura, assim como no próprio sistema municipal de educação de Palmas - TO. O 
mesmo se justifica por se entender que a avaliação é um instrumento que pode revelar se a escola está 
cumprindo seu papel social e oferecendo educação de qualidade, e ainda revelar quanto a satisfação e 
insatisfação do servidor. As pesquisas foram realizadas em campo (secretaria Municipal de Educação, 
Conselho Municipal de Educação e Unidades Escolares), e continuaram por meio das bibliografias e 
sites da internet. Nas 6 (seis) escolas pesquisadas, ambas localizadas em regiões geográficas distintas 
da cidade de Palmas – TO, os dados foram obtidos “in loco”, por meio de um questionário elaborado e 
utilizado internamente pelas escolas para avaliar não somente a gestão escolar, mas os servidores que 
dela participam. Dos resultados obtidos, constatou-se que o sistema municipal de educação de Palmas 
- TO, a literatura assim como a legislação nacional não dispõe explicitamente sobre a avaliação da 
gestão escolar. Mas, no entanto, enquanto o sistema municipal de educação de Palmas - TO, a 
literatura e a legislação nacional não proporcionam mecanismos de avaliação à gestão escolar e nem 
aos seus profissionais lotados nas Unidades de Ensino, algumas escolas municipais de educação de 
Palmas – TO inovam na metodologia de avaliação da sua gestão escolar, assim como dos seus 
servidores. 
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1. INTRODUÇÃO 
 A avaliação é parte de um processo que se faz necessário para melhorar o desempenho da 

função de qualquer profissional da educação e, conseqüentemente, o trabalho a ser prestado, com 
ênfase no bom andamento da instituição e na qualidade do ensino. Com base neste pressuposto, o 
problema deste trabalho é se a gestão escolar do Sistema Municipal de Educação de Palmas é avaliada. 
E, em caso positivo, quais as estratégias e instrumentos utilizados nessa avaliação. 

 Assim, seu objetivo geral é identificar nas escolas municipais de Palmas – TO quais as 
estratégias e instrumentos utilizados na avaliação da gestão escolar, e, em caso positivo, conhecer, 
compreender e analisar as estratégias e instrumentos utilizados nessa avaliação. 

 Para tanto, tem como objetivos específicos: a) identificar na legislação nacional da educação 
(CF/88 e LDB), disposições sobre a avaliação dos gestores escolares; b) identificar estratégias e 
instrumentos para a avaliação de gestores escolares na literatura da educação; c) verificar se há 
disposições, diretrizes, estratégias, instrumentos, planos, programas e projetos para a avaliação dos 
gestores escolares no Sistema Municipal de Educação de Palmas (SMEd de Palmas), nas normas, nas 
políticas públicas, nos planos, nos programas e nos projetos educacionais, tanto no âmbito da 
Secretaria quanto do Conselho Municipal de Educação e de instituições municipais de educação; d) 
analisar e discutir os mecanismos utilizados pelas escolas do Sistema Municipal de Palmas - TO (SME 
de Palmas) na avaliação da gestão escolar. 
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 Partindo da premissa que a gestão educacional é a mola mestra para o desenvolvimento da 
instituição e, sobretudo, o meio para a garantia da aprendizagem com qualidade. Ainda, tendo em vista 
que na sociedade capitalista em que se vive o nível de escolaridade influi de maneira significativa para 
a aquisição de bens e serviços, surge a preocupação de saber se a gestão das instituições públicas 
municipais de educação de Palmas são avaliadas e quais as estratégias e instrumentos utilizados nessa 
avaliação. 

 Este trabalho também se justifica por se entender que a avaliação é um instrumento que 
pode revelar se a escola está cumprindo seu papel social e oferecendo educação de qualidade, e ainda 
revelar quanto a satisfação e insatisfação do servidor, pois este último, e não menos importante, é 
significativo para o crescimento de qualquer instituição. 

Por fim, este tema contribui com o crescimento da instituição escolar, com a melhoria do 
processo de ensino e aprendizagem, com a prestação de serviços de qualidade, com melhores níveis de 
produtividade, além de ampliar a abrangência, consolidar e aprofundar a gestão das escolas, visando à 
maior eficácia na atuação coletiva dos dirigentes, professores, funcionários, pais e alunos, melhorando 
assim, os resultados educacionais, com a progressiva superação do fracasso escolar.  
 
2. MATERIAL E MÉTODOS 

A metodologia utilizada para a realização desta pesquisa está em acordo ao alcance dos 
objetivos propostos. 

Para Teixeira (2005, p.27), metodologia é a reflexão do caminho ou caminhos seguidos pelo 
cientista em seu trabalho, nas diversas fases da proposição da pesquisa e de sua realização. Assim, esta 
pesquisa caracteriza-se, do ponto de vista da abordagem, como qualitativa e quantitativa; do ponto de 
vista dos objetivos, como exploratória; do ponto de vista dos procedimentos para a coleta de dados e 
informações, como bibliográfica, documental e de campo, com o uso de questionário semi-estruturado. 

Esta pesquisa foi realizada no período de fevereiro a setembro de 2010, iniciando com a 
pesquisa documental para identificar na legislação nacional da educação disposições sobre a avaliação 
da gestão escolar. 

Abordou-se a legislação nacional, em especial, a Constituição Federal de 1988, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional- LDB – Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996) a Lei nº 10.172/01 
– Plano Nacional de Educação- PNE (BRASIL, 2001). 

Investigou-se a existência de alguma iniciativa municipal de avaliação da gestão escolar, por 
meio de pesquisa bibliográfica, mas, sobretudo, pelo acesso a rede de computadores (internet). 

No âmbito do Município de Palmas, buscou-se, na Secretaria e no Conselho Municipal de 
Educação, documentos relativos a normas e/ou outros definidores da avaliação da gestão escolar. 

Em se tratando da pesquisa bibliográfica, esta concentrou-se na fundamentação quanto aos 
temas da avaliação e da gestão escolar no campo da educação, baseadas em Marconi e Lakatos (1999), 
que confirma que o levantamento bibliográfico aponta à identificação das inúmeras informações em 
torno do assunto em discussão.  

As buscas quanto às experiências municipais, se expressam no resultado encontrado em 
algumas escolas do Sistema Municipal de Ensino da cidade de Palmas-TO, que possui internamente 
estratégias e instrumentos de avaliação da sua gestão escolar. 

Nas escolas pesquisadas os dados foram obtidos “in loco”, através de um questionário, 
elaborado e utilizado internamente pelas escolas, para avaliar não somente a gestão escolar, mas os 
servidores que dela participam.   

Houve, também, conversas informais com os coordenadores das escolas, para se ter a percepção 
do funcionamento da instituição e o conhecimento de alguma estratégia e instrumento de avaliação da 
escola.  

Os dados e informações idealizados foram encontrados em apenas três das seis escolas 
municipais pesquisadas. 
 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 



 

A avaliação é parte de um processo que se faz necessário para melhorar o desempenho da 
função de qualquer profissional. Avaliar é parte integrante do contexto da educação e é por este meio 
que se levantam dados que contribuirão significativamente com o bom andamento da instituição e do 
processo ensino-aprendizagem.  

O sucesso da instituição não acontece por acaso, é necessário que a escola como um todo passe 
por vários processos, dentre eles a avaliação, pois ela detecta os erros e as falhas e ainda permite saná-
las. Embora este processo seja temido pela equipe institucional, tendo em vista a associação de 
avaliação com punição, o mesmo fornece elementos que beneficiam na qualidade dos serviços 
prestados, no nível de produtividade, na utilização dos recursos físicos, na satisfação e insatisfação do 
funcionário, na identificação das falhas e erros, além de proporcionar conhecimento, compreensão, 
aperfeiçoamento e orientar as ações individuais e coletivas, dentre outras.   

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) define as diretrizes para a educação nacional 
em nove artigos (art. 205 a 214), porém, dentre esses, apenas um artigo trata da avaliação. Isto é, o 
artigo 209, no inciso II, trata da avaliação de qualidade das instituições privadas pelo Poder Público. 

Já a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n° 9.394/1996 trata da avaliação em 
vários aspectos, mas não dispõe explicitamente sobre a avaliação da gestão escolar. Trata da avaliação 
da aprendizagem desde a educação infantil até a educação superior, fator este, indispensável para o 
bom andamento da instituição e, conseqüentemente, para o sucesso do aluno. Ela também trata da 
avaliação de desempenho dos profissionais da educação, cujo objetivo é a progressão funcional, como 
também trata de metodologias de avaliação no currículo do ensino médio. 

Embora o processo avaliativo seja composto por benefícios, há uma resistência em relação ao 
mesmo. Ainda que o bom andamento da instituição se reflita no processo ensino aprendizagem, é 
correto afirmar que a avaliação não se restringe somente a prática docente, é importante que a equipe 
que compõem a gestão escolar, assim como todos os funcionários da escola sejam avaliados, pois de 
acordo com Sant’Anna (1995, p. 7):  

 
“A avaliação escolar é o termômetro que permite confirmar o estado em que se 
encontram os elementos envolvidos no contexto. Ela tem um papel altamente 
significativo na educação tanto que nos arriscamos a dizer que a avaliação é a alma 
do processo educacional”. 

 
Para tanto, ainda afirma Sant’Anna (1995, p. 5): “O acerto é importante, mas o fracasso 

também. É preciso, no entanto, não cometer o mesmo erro duas vezes. Precisamos tirar vantagem de 
nossos erros para isso precisamos ser livres para errar [...]”. 

A importância da avaliação vem crescendo na medida em que a educação ganha mais espaço. 
No entanto, em uma época em que a sociedade cobra que as instituições públicas trabalhem seguindo 
os princípios da administração pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, a gestão tornou uma área de suma importância. 

Amparando esse crescimento também está o Plano Nacional de Educação (PNE) n° 10.172/01. 
Este trata da avaliação, mas não define diretrizes, objetivos e metas explícitos para a avaliação da 
gestão escolar. Somente enfatiza a avaliação de profissionais, do desempenho, da formação inicial e 
continuada dos professores. 

Na literatura da educação encontra-se sobre a importância do processo de avaliação e da auto-
avaliação, a necessidade de se avaliar e os benefícios proporcionados por esse processo, porém, as 
aborda de uma maneira geral, direcionando a todos aqueles que desejam observar como está o 
andamento das atividades desenvolvidas e onde precisam melhorar, pois consideram a avaliação um 
instrumento de trabalho, podendo ser utilizado tanto na escola quanto fora dela. 

O grade foco da literatura que trata sobre avaliação refere-se tão somente a avaliação do aluno 
no que diz respeito à aprendizagem e a avaliação da escola como um todo, buscando identificar como 
está o seu funcionamento. Isto é, como estão sendo desenvolvidas as atividades e se estas estão 
contribuindo para que o aluno aprenda e se torne um cidadão.  



 

Já a Secretaria Municipal de Educação de Palmas, normatiza a avaliação periódica de 
desempenho do profissional da educação, através da Lei nº 1.445, de 14 de agosto de 2006, que dispõe 
sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Município 
de Palmas (PCCR). Mas não especifica ou diferencia a função ocupada por esse profissional, como 
também não possui uma estratégia ou instrumentos diferenciados dos demais profissionais da 
educação municipal. Todos os servidores efetivos e lotados na Secretaria Municipal de Educação são 
avaliados pelo mesmo processo, buscando atingir os mesmos objetivos. 

Quanto ao levantamento realizado no Conselho Municipal de Educação de Palmas foi 
encontrada a Resolução CME-PALMAS-TO nº 001, de 10 de abril de 2007, que dispõe sobre a 
criação, a autorização, o credenciamento, o reconhecimento e a supervisão das instituições de 
educação básica, no âmbito do Sistema Municipal de Educação de Palmas. 

Dentre todas as prescrições contidas nesta Resolução, a avaliação é mencionada em todos os 
artigos, incisos e parágrafos e trata somente do funcionamento das unidades de ensino. 

Com todos os aspectos positivos proporcionados pelo processo de avaliação e diante das 
inúmeras atribuições da gestão escolar, algumas escolas Municipais de Educação de Palmas – TO 
produz internamente, formulários de avaliação de desempenho da gestão escolar e de todos os 
servidores que ali trabalham. 

O presente trabalho parte de um estudo realizado na cidade de Palmas – TO. Seis escolas 
municipais serviram como amostra para esta pesquisa, sendo duas na região sul, três na região central 
e uma na região norte da capital.  
 
Escolas municipais da região central com instrumento de avaliação 

Uma das escolas pesquisadas da região central de Palmas elaborou internamente dois 
questionários avaliativos. Um deles tem como objetivo verificar o desempenho profissional de cada 
servidor, com intuito de contribuir com a qualidade do ensino e com o sucesso institucional. Este 
questionário avalia o desempenho do servidor em suas atividades laborais, sendo preenchido pelo 
chefe imediato e avaliado pela equipe diretiva. 

O questionário inicia avaliando as condições de saúde do servidor, logo são questionados sobre 
o nível de produtividade, a qualidade dos serviços prestados, a utilização dos recursos físicos e, ainda, 
avalia quesitos indispensáveis ao desempenho das funções contemporâneas, como iniciativa, 
criatividade, disponibilidade, relações interpessoais, pontualidade e assiduidade. 

Já o outro questionário de avaliação foi elaborado mediante o estabelecimento de metas para o 
desenvolvimento institucional e satisfação do funcionário. Esta avaliação objetiva atingir um bom 
nível de satisfação interna dos servidores, pois “este sentimento é uma das metas significativas para o 
crescimento de qualquer organização”, assim afirmam. 

Esta avaliação é uma iniciativa da secretaria da própria escola, que entende que o bem estar dos 
servidores deve ser uma meta prioritária em qualquer instituição. E percebe ainda que um ambiente 
criativo, saudável e motivador, inspiram a produtividade e a qualidade nos serviços prestados, e é este 
ambiente que estão procurando proporcionar, afirmam. 

Portanto, com o objetivo de conhecer o nível de satisfação de seus colaboradores/servidores, e, 
com os resultados obtidos, implementar ações que busquem contribuir para elevar os seus níveis de 
satisfação, é que este questionário foi elaborado. Busca conhecer por meio das opções questionadas o 
perfil do servidor, a sua categoria funcional, o tempo e o setor que trabalha na instituição, a função que 
desempenha, a sua remuneração e a satisfação quanto à mesma. 

Ainda é questionado aos servidores da instituição, quanto a comunicação e o relacionamento no 
ambiente de trabalho. Quesitos quanto ao sentimento de satisfação e insatisfação, também, fazem parte 
do rol de perguntas destinadas aos funcionários expressando-se nas questões quanto a autonomia na 
execução dos trabalhos prestados, no sentimento em relação a realização profissional, no sentimento 
relacionados as idéias e sugestões propostas. 

Para finalizar o instrumento de avaliação, três questões, considerando tudo o que foi perguntado 
anteriormente, tentam resumir e obter as informações desejadas. Isto é, os servidores são questionados 
quanto a satisfação em trabalhar na escola, mas, diante de quatorze opções propostas como respostas – 



 

que se referem a instalações físicas, treinamento oferecido, oportunidade de crescimento, integração, 
autonomia, salário, participação nas decisões, valorização, dentre outros – deverão escolher somente 
três, que no momento consideram como principais fatores que o motivam a trabalhar na escola. 

Diante dos fatos, pode-se observar que a instituição dispõe de uma avaliação interna, por meio 
da qual todos os servidores efetivos ou não, lotados na instituição são avaliados. Isto é, todos os 
servidores são avaliados pelo mesmo processo, buscando atingir os mesmos objetivos, mas não há 
explicitamente alguma estratégia ou instrumento que avalie a gestão escolar diferenciadamente dos 
outros servidores. 

Assim, como a Secretaria Municipal de Educação de Palmas, a escola também não possui uma 
estratégia ou instrumentos de avaliação que avalie a gestão escolar de forma diferenciada dos demais 
profissionais da escola.  

Enfim, as questões elaboradas pela escola estão voltadas ao levantamento de dados que 
demonstre o real desempenho dos servidores e os beneficie na solução da problemática, que se resume 
em contribuir com a qualidade do ensino e com o sucesso institucional, e ainda, atingir um bom nível 
de satisfação interna dos servidores, com o objetivo de contribuir com o crescimento da instituição. 

Outra escola pesquisada, também, situada na região central de Palmas, elaborou internamente 
um questionário avaliativo, com o objetivo único e exclusivo de reestruturar a proposta pedagógica 
para o formato de atendimento integral da jornada, visto que a escola trabalha em tempo integral, a fim 
de proporcionar maior qualidade ao processo de ensino e aprendizagem. 

Esta avaliação é realizada com todos os servidores da escola, e além de duas opções justificadas 
em que o servidor pode opinar entre discordar e concordar, todas as questões ainda dão oportunidade 
aos servidores de fazerem sugestões. 

Um outro objetivo desta estratégia de avaliação é verificar a satisfação dos servidores quanto a 
ampliação da jornada e as atividades desenvolvidas dentro e fora da sala de aula. 

Os questionamentos buscam verificar a satisfação dos servidores e seu posicionamento em 
relação ao atendimento realizado pela escola em relação a nova proposta curricular elaborada pela sua 
direção, visto que a instituição trabalha em um turno aulas de atendimento curricular e no outro turno 
oficinas em três dias na semana. 

A produtividade de todos os funcionários da escola, ou melhor, de cada setor da instituição 
também está entre as questões que devem ser avaliadas por cada um dos servidores. Os setores 
avaliados são: biblioteca escolar, supervisão escolar, serviço de orientação educacional, assistência 
tecnológica, gestão escolar, coordenação financeira, secretaria escolar e coordenação de apoio e pátio. 
As opções oferecidas – ótimo, bom e regular – destacam como estão sendo desenvolvidas as atividade 
de cada setor.   

Além das ações definidas anteriormente, ainda foram definidas algumas ações relacionadas 
somente ao setor, à supervisão escolar o suporte pedagógico aos planejamentos de ensino, à orientação 
educacional o trabalho conjunto e feedback das ações propostas, à gestão escolar os subsídios à 
participação democrática e a transparência quanto às ações implementadas 

 Portanto, conforme a estratégia de avaliação escolar, a instituição tem utilizado um instrumento 
de avaliação, por acreditar que todos os funcionários necessitam ser avaliados constantemente, para 
que busquem a excelência na prestação dos serviços, a fim de proporcionar maior qualidade ao 
processo de ensino e aprendizagem. Outro objetivo é a avaliação de cada setor da escola, para que seja 
demonstrada a satisfação ou a insatisfação dos servidores quanto às atividades desenvolvidas na 
jornada ampliada. Mas o que se observa desta avaliação é que todos são avaliados pelo mesmo 
instrumento, e com o mesmo objetivo. Em outros termos, a escola não possui uma avaliação 
direcionada a gestão escolar que se diferencie da avaliação dos demais servidores. 

 
Escola municipal da região sul com instrumento de avaliação 

Na região sul de Palmas, uma escola municipal pesquisada elaborou um questionário de 
avaliação do desempenho de todos os funcionários, inclusive da gestão escolar, pois acreditam que a 
avaliação é uma forma de observar a prática educacional e profissional e, a partir desse instrumento, 
repensar a postura enquanto profissional da educação. 



 

A estratégia de avaliação desta escola se diferencia das estratégias das escolas abordadas 
anteriormente. Diante das opções, regular, bom e ótimo a avaliação se restringe única e 
exclusivamente a resposta do corpo discente, ou seja, os avaliadores que utilizam este instrumento de 
avaliação são os alunos matriculados na escola. Assim, de fato, aconteceu em todos os anos em que 
avaliação foi utilizada, mas no ano de 2009 foram propostas alterações na avaliação. E, a partir destas 
alterações, os servidores da escola passaram a ser avaliados pelo grêmio estudantil e pelos 
representantes de turma de alunos. No caso dos representantes de turma, há uma responsabilidade 
maior, pois devem se reunir com a turma representada para juntos avaliarem todos os profissionais da 
escola, sem exceções.  

Em relação a gestão da escola, são questionados sobre o planejamento, o acompanhamento, a 
orientação e o controle das atividades da unidade de ensino, sobre a promoção da integração da 
unidade escolar com a comunidade, realizando atividades de caráter cívico, social e cultural e, ainda, 
sobre a promoção do desempenho dos alunos pelo cumprimento do calendário letivo, do regimento 
escolar, da proposta pedagógica e de outros projetos realizados na escola. 

Relacionado a supervisão escolar, são questionados sobre o acompanhamento dos professores 
na elaboração, execução e avaliação do planejamento, bem como, na correta escrituração dos diários 
de classe, sobre o acompanhamento dos professores na condução do processo de avaliação do 
aproveitamento escolar e quanto ao uso do material e equipamento de ensino e de aprendizagem e, 
ainda, sobre o planejamento, a coordenação, a avaliação juntamente com a orientação educacional, 
diretor e professores todo o processo pedagógico. 

Portanto, observa-se que a escola tem uma preocupação em avaliar o desempenho da gestão 
escolar e que essa avaliação seja realizada pelo seu público.  

E, como o foco deste trabalho é a avaliação da gestão escolar, esta é de fato avaliada, embora 
esta avaliação se restrinja a três questionamentos: A gestão planeja, acompanha, orienta e controla 
todas as atividades da U.E.; a gestão promove a integração da U.E. com a comunidade, realizando 
atividades de caráter cívico, social e cultural e, a direção promove o desempenho dos alunos pelo 
cumprimento do calendário letivo, regimento escolar, proposta pedagógica e outros projetos realizados 
na escola. Contudo, pode se observar que o instrumento que avalia a direção escolar é o mesmo 
submetido aos demais funcionários. 

Por fim, a escola municipal pesquisada na região norte de Palmas não possui nenhum 
instrumento de avaliação de seus profissionais. 

 
 
6. CONCLUSÕES 

Dentre todas as funções da gestão escolar junto à escola e aos professores relevante seria se uma 
delas auxiliasse a repensar a questão da avaliação, subsidiando e orientando os professores  para que 
possam ter mais clareza sobre o quê avaliar, para que avaliar e como avaliar. Assim a gestão escolar 
além de ajudar a si mesmo, estaria ajudando o professor bem como todos os funcionários da escola a 
afinar seu instrumento de avaliação aos objetivos propostos. 

O olhar da gestão escolar para avaliação deve ser positivo, unir forças e elaborar internamente 
questionários avaliativos seria uma iniciativa plausível, no sentido de verificar o desempenho 
profissional de cada servidor, com intuito de contribuir com a qualidade do ensino e com o sucesso 
institucional. 

A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 211 (BRASIL, 1988) e a LDB n° 9.394/96 no 
artigo 8º (BRASIL, 1996) definem o regime de colaboração não apenas entre os sistemas de ensino, 
mas, também, entre as próprias redes escolares. Nesse sentido, projetos, programas e ações sobre 
avaliação dos gestores escolares podem ser desenvolvidos em conjunto, de forma colaborada, com 
vistas a um mesmo objetivo. 

Com esta avaliação, os aspectos positivos não se restringem a equipe gestora, nem tão pouco a 
escola ou à Secretaria Municipal de Educação. Todos os envolvidos podem tirar proveito desse 



 

processo, pois, os seus resultados se definem em acertos e fracassos, e de ambos devem ser extraídas 
vantagens. 

O que se espera dos envolvidos com a educação é que trabalhem articulados entre si e atribuam 
à escola uma outra forma de organização, um outro rumo, incluindo o processo avaliativo e de auto-
avaliação, pois a avaliação permite desburocratizar as ações e ainda promove uma gestão democrática, 
participativa, transparente e ética.  
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